INDICAÇÃO Nº 592/2003

Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, e ao Presidente da Câmara Municipal, Exmo. Sr. Carlos Alberto Corrêa Orpham, nos termos regimentais, para que na aquisição de bens e serviços adotem a nova modalidade de licitação, denominada de “Pregão”, preceituada pela Lei Federal nº 10520, de 17 de julho de 2002, em anexo.  

Justificativa

Trata-se de uma inovação no campo das licitações, que apresenta peculiaridades de inegáveis avanços nas contratações governamentais, pois são inúmeras as diferenças de procedimentos, se comparado com a Lei nº 8666/93, principalmente no tocante à agilidade e contratação mais econômicas.

 Para um melhor entendimento, o “Pregão” é uma modalidade de licitação do tipo menor preço, em que a disputa pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, comuns, é feita por propostas escritas, que após a abertura dos envelopes e seleção da proposta de menor preço, permite a seleção de mais três propostas com preços até 10% acima da proposta escolhida. A partir daí, com quatro participantes, inicia-se a etapa de lances abertos, onde o licitante que oferecer o melhor preço passa para a etapa de negociação, permitindo ainda ao contratante, que nessa etapa busque uma oferta ainda melhor.

Para ilustrar, o Governo do Estado de São Paulo já vem adotando esta modalidade de licitação e estima uma economia aos cofres públicos por volta de 692 milhões de reais. No Governo Federal essa nova modalidade representou até agora uma economia de 700 milhões. E também, vários municípios do nosso estado já implantaram esta modalidade de licitação, inclusive a Capital.

Para atuar como Pregoeiro basta a capacitação de servidores públicos junto ao FUNDAF – Fundação do Desenvolvimento Administrativo, para que possam exercer essa atribuição.

Esse novo instrumento disponibilizado para a Administração Pública, além de imprimir maior celeridade no processo de compra, redução de preços e de custos operacionais e de tempo de duração do certame, dá maior acesso de disputa aos fornecedores e credibilidade aos gestores públicos perante a sociedade, demonstrando transparência em suas ações administrativas.

Diante do exposto, sugiro que Vossas Excelências tomem as providências necessárias o mais breve possível, a fim de que tal procedimento possa ser adotado em suas gestões. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de outubro de 2003

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                   VEREADOR – PTB                                                                                                    
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